
                                                                                                    
 

Reunião de Coordenação Jurídica de 21 de novembro de 2024 
 

Solução Interpretativa Uniforme 

(Homologada, por despacho do Secretário de Estado da Administração Local e do 
Ordenamento do Território de 8 de janeiro de 2025) 

 

Questão 3: 

A alínea rr) do n.º 1 do artigo 16.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (RJAL), 
determina que compete à junta de freguesia “Passar atestados”. 

Por sua vez o n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua atual redação 
(diploma que estabelece Medidas de modernização administrativa), refere, quanto a esta 
matéria o seguinte: “Os atestados de residência, vida e situação económica dos cidadãos, bem 
como os termos de identidade e justificação administrativa, passados pelas juntas de freguesia, 
nos termos das alíneas qq) e rr) do n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
devem ser emitidos desde que qualquer dos membros do respetivo executivo ou da assembleia 
de freguesia tenha conhecimento direto dos factos a atestar, ou quando a sua prova seja feita 
por testemunho oral ou escrito de dois cidadãos eleitores recenseados na freguesia ou ainda 
por outro meio legalmente admissível. (…)” 

Perante a redação destas duas disposições é frequentemente colocada a questão sobre a 
competência das juntas de freguesia para a emissão de atestados que não se encontrem 
taxativamente previstos na citada disposição, designadamente, os que comprovem a 
composição do agregado familiar. 

Solução interpretativa: 

Considerando que a formulação posteriormente consagrada pelo RJAL (“Passar atestados”) é 
manifestamente mais ampla, considera-se legítimo que as Juntas de Freguesia possam emitir 
atestados de composição do agregado familiar, aplicando-se por analogia o n.º 1 do artigo 34.º 
do Decreto-Lei n.º 135/99, ou seja, que tais atestados devam ser emitidos desde que qualquer 
dos membros do respetivo executivo ou da assembleia de freguesia tenha conhecimento direto 
dos factos a atestar, ou quando a sua prova seja feita por testemunho oral ou escrito de dois 
cidadãos eleitores recenseados na freguesia ou ainda por outro meio legalmente admissível. 

 

 

 

 



                                                                                                    

Fundamentação: 

A alínea rr) do n. º1 do artigo 16.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, determina, de forma genérica (e também não concretizadora das situações e termos a 
adotar para o efeito) que compete à junta de freguesia passar atestados, incumbindo ao 
presidente da junta de freguesia assinar, em nome da junta de freguesia, toda a 
correspondência, bem como os termos, atestados e certidões da competência da mesma, ao 
abrigo do consignado na alínea l) do n.º 1 do artigo 18.º 

Por outro lado, como parece poder retirar-se do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 135/99 
(“os atestados a que se refere este diploma”), o n.º 1 dirigiu-se, no âmbito de medidas de 
modernização e simplificação administrativa, aos atestados de residência, vida e situação 
económica dos cidadãos, bem como os termos de identidade e justificação administrativa, 
passados pelas juntas de freguesia, pelo que, daí se extrai que admitiu a existência de outros 
“atestados” e “termos” para além dos aí enunciados. 

Acresce que que não seria por decreto-lei e nesse âmbito da “simplificação de procedimentos” 
que o legislador poderia restringir a competência mais ampla (“Passar atestados”, tout court) 
atualmente conferida pelo RJAL às Juntas de Freguesia.de comparticipação financeira do Estado. 


